
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.246.731 - MS (2009/0115034-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA ZILMA DE SOUZA 
ADVOGADO : ROBSON QUEIROZ DE REZENDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : GLÁUCIA SILVA LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
MULTA DIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 372/STJ. 
AFASTAMENTO.

1. Em sede de ação cautelar de exibição de documentos não cabe a 
aplicação da multa cominatória prevista no art. 461 do CPC. Súmula 
372/STJ.

2. O artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil, permite que o 
magistrado altere, de ofício ou a requerimento da parte, a multa 
quando esta se tornar insuficiente, excessiva, ou desnecessária, 
mesmo após transitada em julgado a sentença, não se observando a 
preclusão. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.246.731 - MS (2009/0115034-3) (f)
  

AGRAVANTE : MARIA ZILMA DE SOUZA 
ADVOGADO : ROBSON QUEIROZ DE REZENDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : GLÁUCIA SILVA LEITE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Maria Zilma de Souza em face 
da decisão de fls. 360-361, que conheceu do agravo de instrumento para dar provimento ao 
recurso especial e afastar a multa cominatória imposta pelo Tribunal de origem em ação 
cautelar de exibição de documento já em fase de cumprimento de sentença.

Nas razões recursais (fls.  365-370), alega a agravante que a decisão ora 
agravada fere o instituto da coisa julgada, pois o processo está na fase de cumprimento de 
sentença. 

Aduz que a sentença que condenou a instituição financeira a exibir o contrato 
sob pena de multa constitui título executivo judicial, ou seja, o teor do que ficou decidido não 
mais pode ser discutido.

É o relatório.

 

Documento: 1075437 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/08/2011 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.246.731 - MS (2009/0115034-3) (f)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA ZILMA DE SOUZA 
ADVOGADO : ROBSON QUEIROZ DE REZENDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : GLÁUCIA SILVA LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
MULTA DIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 372/STJ. 
AFASTAMENTO.

1. Em sede de ação cautelar de exibição de documentos não cabe a 
aplicação da multa cominatória prevista no art. 461 do CPC. Súmula 
372/STJ.

2. O artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil, permite que o 
magistrado altere, de ofício ou a requerimento da parte, a multa 
quando esta se tornar insuficiente, excessiva, ou desnecessária, 
mesmo após transitada em julgado a sentença, não se observando a 
preclusão. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

 
  

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo regimental não merece acolhida.

Nos termos do entendimento pacífico desta Corte Superior, "a multa prevista no 
art. 461 do Código de Processo Civil não faz coisa julgada material e pode ser revista a 
qualquer tempo, quando se modificar a situação em que foi cominada." (REsp 1.085.633/PR, 
Relator o eminente Ministro MASSAMI UYEDA, DJe 17.12.2010). 

O artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil permite que o magistrado altere, 
de ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando este se tornar insuficiente ou 
excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não se observando a 
preclusão. 

De tal modo, nada impede que seja inclusive afastada a própria multa 
cominada, tendo em vista a existência de fundamentos fáticos ou jurídicos aptos a justificar 
tal medida, tal como verificado na hipótese, por tratar o caso de matéria já consolidada por 
esta Corte na Súmula 372/STJ. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. MULTA DIÁRIA. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 372/STJ. AFASTAMENTO. PRECLUSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 461, § 6º, DO CPC. 1. Em sede de ação cautelar de 
exibição de documentos não cabe a aplicação da multa cominatória prevista 
no art. 461 do CPC. Súmula 372/STJ. 2. Não há falar-se em preclusão no 
afastamento da multa em sede de recurso especial uma vez que o artigo 
461, § 6º, do Código de Processo Civil, autoriza o julgador a alterar, a 
requerimento da parte, ou mesmo de ofício, a multa quando esta se tornar 
insuficiente, excessiva, ou desnecessária, ainda que transitada em julgado a 
sentença. Precedentes. 3. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental a que se nega provimento." (EDcl no Ag 1367713/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/02/2011, 
DJe 22/02/2011) 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. MULTA APLICADA. 
ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 461, § 6º, DO CPC. SÚMULA 372-STJ. 
IMPROVIMENTO. I. O artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil, permite 
que o magistrado altere, de ofício ou a requerimento da parte, a multa 
quando esta se tornar insuficiente, excessiva, ou desnecessária, mesmo 
após transitada em julgado a sentença, não se observando a preclusão. II. 
Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1145824/RS, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 
01/12/2010) 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL - PREQUESTIONAMENTO - EXECUÇÃO - 
ASTREINTES - MODIFICAÇÃO - POSSIBILIDADE - OBSERVÂNCIA DA 
RAZOABILIDADE.
[...]
 III - Esta Corte já decidiu que o artigo 461, § 6º, do Código de Processo 
Civil permite que o magistrado altere o valor da multa quando este se tornar 
insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a 
sentença. Aplicável, portanto, à espécie, o óbice da Súmula 83 desta Corte. 
Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 1147543/MG, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 
05/08/2009) 

3. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0115034-3 Ag     1.246.731 / MS

Números Origem:  18070012110           20080144650           20080144650000101

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : GLÁUCIA SILVA LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ZILMA DE SOUZA
ADVOGADO : ROBSON QUEIROZ DE REZENDE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ZILMA DE SOUZA
ADVOGADO : ROBSON QUEIROZ DE REZENDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : GLÁUCIA SILVA LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João 
Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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